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1 INTRODUÇÃO 

 

O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) foi elaborado 

segundo as normas estabelecidas pela Controladoria Geral da União, previstas na Instrução 

Normativa nº 24, de 17 de novembro de 2015, e contempla as atividades desenvolvidas pela 

Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) no exercício de 2016. 

Ao longo do exercício de 2016, a Auditoria Interna pautou sua atuação nas 

ações previstas no Plano Anual de Atividades de Atividades de Auditoria Interna – PAINT, tanto 

nos trabalhos de auditoria realizados como no acompanhamento da implementação das 

recomendações da CGU e das determinações do TCU.  

Nos tópicos seguintes, este relatório apresentará a estrutura organizacional e a 

composição da Auditoria Interna da UFSC, a descrição das ações de auditoria interna realizadas, 

o registro quanto à implementação ou cumprimento de recomendações ou determinações 

efetuadas pela CGU e pelo TCU, o relato gerencial sobre a gestão das áreas auditadas, os fatos 

relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna e 

o desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna, conforme preconiza os 

normativos inicialmente citados.  

Importante informar que no dia 10/05/2016, em decorrência do término de 

mandato da Gestão 2012/2016, houve mudança da Administração Central da UFSC. 

 

2 ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA AUDITORIA INTERNA DA UFSC 

 

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina foi 

criada pela Resolução do Conselho Universitário n° 04/CUn/2012, de 31 de janeiro de 2002 e 

está formalmente subordinada à Reitoria e Vice-Reitoria da UFSC, conforme dispõe o artigo 5° 

do Regimento da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, aprovado pela Resolução 

Normativa n.º 28/CUn, 27 de  novembro de 2012:  

 

Art. 5º A Administração Central, formada pelos Órgãos Executivos Centrais, 

compreende a seguinte estrutura organizacional básica: 

I – Reitoria e Vice-Reitoria: 

a) Gabinete da Reitoria; 

b) Auditoria Interna; 

c) Secretaria dos Órgãos Deliberativos Centrais; 

d) Ouvidoria; 

e) Serviço de Informação ao Cidadão; 

f) Agência de Comunicação; 

g) Assessoria de Imprensa; 

h) TV UFSC; 

(...) 
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A estrutura organizacional da Auditoria Interna é composta pelo Auditor-Chefe 

da unidade (Código de Função CD-4) e por uma Coordenação de Controle e Acompanhamento 

(Código de Função FG-1), e todos os servidores da Unidade são subordinados ao Auditor-Chefe. 

Ao final do exercício de 2016, a equipe da Auditoria Interna estava formada 

por oito profissionais, incluindo o auditor-chefe, todos com lotação no Gabinete da Reitoria e 

com localização funcional na Auditoria Interna, exercendo as atividades conforme demonstrado 

a seguir: 

 

Atividade Principal: Gestão da unidade de auditoria interna: 

Servidor: Aldo Felipe da Mata; Cargo: Contador; Função: Auditor-Chefe da Auditoria Interna. 

[Até 17/08/2016] 

Servidor: Audí Luiz Vieira; Cargo: Administrador; Função: Auditor-Chefe da Auditoria Interna. 

[A partir de 17/08/2016] 

Atividade Principal: Monitoramento da implementação das recomendações ou determinações 

do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas 

pela Auditoria Interna: 

Servidor: João Batista da Silva; Cargo: Assistente em Administração; Função: Coordenador de 

Controle e Acompanhamento. 

Servidor: Lucas dos Santos Matos; Cargo: Assistente em Administração. 

Atividade Principal: Execução de ações de auditoria nas diversas áreas da instituição, previstas 

no PAINT ou demandadas pela gestão ou pelos órgãos dos sistemas de controle interno e 

externo: 

Servidor: Fabrício Kristian Tonelli; Cargo: Auditor.  

Servidor: Marco Antônio Cechinel; Cargo: Auditor. 

Servidor: Ivan Almeida de Azevedo; Cargo: Contador. 

Servidora: Juliana Pires Schulz; Cargo: Contadora. 

Servidora: Maura Regina Teodoro; Cargo: Contadora. 

 

3 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS 

 

No exercício de 2016, além das atividades administrativas próprias da gestão 

da unidade de Auditoria Interna, como a elaboração do PAINT do exercício seguinte, do RAINT 

do exercício anterior, de reuniões administrativas necessárias à organização da unidade e de 

assessoramento aos gestores em assuntos relacionados à área de auditoria, a Auditoria Interna da 

UFSC realizou as seguintes ações: 
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3.1 Atividades de acompanhamento 

 

Os profissionais da Auditoria Interna efetuaram o monitoramento, junto às 

unidades acadêmicas e administrativas da UFSC, do atendimento das diligências e da 

implementação das recomendações e determinações do Tribunal de Contas da União, da 

Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas pela própria equipe da Auditoria 

Interna. 

O Objetivo principal de tal ação é garantir que as unidades respondam as 

diligências e atendam as solicitações de auditoria nos prazos determinados, e procedam a 

atualização das providências tomadas para sanar as impropriedades ou irregularidades apontadas 

tanto pelos órgãos do sistema de controle interno e externo como pela Auditoria Interna. 

 

3.2 Parecer da Auditoria Interna sobre a Prestação de Contas da UFSC do exercício de 

2015 

 

A Auditoria Interna emitiu o Parecer nº. 001/2016/AUDIN, referente à 

Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa Catarina do exercício de 2015, 

conforme determinado pela legislação.   

O parecer, apensado ao processo nº. 23080.015242/2016-26 abordou os 

aspectos relacionados na legislação e concluiu que a  prestação de contas anual da Universidade 

Federal de Santa Catarina, referente ao exercício de 2015, foi  constituído com as peças exigidas 

pelo TCU. Com relação aos controles internos administrativos, a atuação da Auditoria Interna 

constatou que as unidades auditadas no exercício de referência não possuem controles adequados 

ou suficientes para a gestão de riscos. Neste sentido, para cada área auditada foram formuladas 

recomendações relacionadas à estruturação e aperfeiçoamento dos controles, no sentido de 

evitar, identificar e corrigir falhas e irregularidades e minimizar os riscos. 

Quanto às demonstrações contábeis, verificou-se que estão apresentadas em 

conformidade com os novos padrões da contabilidade aplicada ao setor público. Porém, a 

Declaração do Contador aponta ressalvas que necessitam futuramente ser sanadas, com o a 

aprimoramento dos controles internos administrativos da área. 
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3.3 Ordem de Serviço nº. 004/2015 – Auditoria em contratos firmados com as fundações 

de apoio 

Escopo: Análise da prestação de contas e dos relatórios de fiscalização de contratos firmados 

com as fundações der apoio. O escopo considerou o total de recursos empenhados às fundações 

de apoio, no período compreendido entre 01/01/2014 à 02/09/2015, no valor de 165.317.064,45. 

A amostra foi composta por 2 projetos, selecionados pelos auditores, e 1 projeto específico 

selecionado por criticidade, em razão do documento emitido pelo Gabinete da Reitoria, que 

orientada pela Procuradoria Federal junto à UFSC solicitou a realização de auditoria na prestação 

de contas do respectivo contrato. O valor total dos três contratos importou em R$ 2.695.218,71. 

Deste valor, foram analisadas despesas no valor R$ 2.239.317,20. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 04/09/2015 e o relatório definitivo 

foi emitido em 28/03/2016. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador e Fabricio Kristian Tonelli Kuster – 

Auditor. 

  

3.4 Ordem de Serviço nº. 005/2015 – Auditoria em Processos licitatórios realizados na 

modalidade de Regime Diferenciado de Contratação (RDC) 

Escopo: Análise dos processos licitatórios realizados na modalidade de Regime Diferenciado de 

Contratação (RDC). A amostra foi composta de 4 processos licitatórios, selecionados entre os 

homologados no anos de 2014 e 2015. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 20/10/2015, e o relatório definitivo 

foi emitido em 31/05/2016. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.5 Ordem de Serviço nº. 001/2016 – Auditoria nas Concessões de Diárias e Passagens 

Escopo: Verificação da conformidade das concessões de diárias e passagens aos servidores da 

UFSC. A análise foi realizada utilizando precipuamente o Sistema de Concessão de Diárias e 

Passagens – SCDP, o Sistema de Processos Administrativos – SPA e o Portal da Transparência. 

Ressalta-se que os processos físicos relacionados às viagens internacionais também foram 

analisados. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 22/03/2016, e o relatório definitivo 

foi emitido em 16/08/2016. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 
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3.6 Ordem de Serviço nº. 002/2016 – Auditoria em Processos de Dispensa de Licitação 

Escopo: Avaliação dos procedimentos, dos controles internos e da aderência à legislação dos 

processos de aquisição de bens e de contratação de serviços por dispensa de licitação, no período 

compreendido entre 01/01/2015 a 08/03/2016.  

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 22/03/2016 e o relatório definitivo 

foi emitido em 18/08/2016. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor, Ivan Almeida de Azevedo – 

Contador e Marco Antônio Cechinel – Auditor. 

 

3.7 Ordem de Serviço nº. 003/2016 – Auditoria em Contratos Firmados com as 

Fundações de Apoio 

Escopo: Avaliação dos controles internos relacionados à fiscalização e à prestação de contas dos 

contratos firmados com as fundações de apoio, no período compreendido entre 01/01/2013 a 

30/06/2016. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 01/07/2016 e o relatório definitivo 

foi emitido em 31/10/2016. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador, Fabricio Kristian Tonelli Kuster – 

Auditor e Marco Antônio Cechinel – Auditor. 

 

3.8 Ordem de Serviço nº. 004/2016 – Auditoria nos Controles de Frequências dos 

Servidores 

Escopo: Avaliação dos controles internos administrativos das unidades acadêmicas, 

administrativas e da área de recursos humanos em relação aos controles da jornada de trabalho 

dos servidores.  

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 05/07/2016, e o relatório definitivo 

foi emitido em 24/11/2016. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.9 Ordem de Serviço nº. 005/2016 – Auditoria nos Pagamentos de adicional por serviço 

extraordinário e plantão hospitalar  

Escopo: Avaliação dos controles internos relacionados ao pagamento de adicional por serviço 

extraordinário e plantão hospitalar no período compreendido entre 30/06/2015 a 30/06/2016. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 10/10/2016 e o relatório definitivo 

foi emitido em 01/02/2017. 

Equipe Técnica: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Auditor e Marco Antônio Cechinel – 
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Auditor. 

 

3.10 Ordem de Serviço nº. 006/2016 – Auditoria nos Processos Licitatórios do Hospital 

Universitário 

Escopo: Verificação da conformidade com a legislação dos processos licitatórios realizados pelo 

HU. Como resultado, buscou-se aferir se o HU realiza aquisições de acordo com os princípios 

administrativos e com as determinações legais.   

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 13/10/2016, e o relatório definitivo 

ainda não foi emitido (em fase de manifestação ao Relatório Preliminar de Auditoria) 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.11 Ordem de Serviço nº. 007/2016 – Auditoria de Atualização do Plano de Providências 

Permanente das auditorias realizadas pela Auditoria Interna. 

Escopo: Análise das recomendações constantes do Plano de Providências Permanente da 

AUDIN. Foram verificadas as recomendações de duas auditorias de 2013 (Ordens de Serviço 

002/2013 e 004/2013), três referentes a 2014 (Ordens de Serviço 002/2014, 004/2014 e 

005/2014), além da Auditoria 004/2015. Para definição desta amostra, foram adotados os 

seguintes critérios:  a) Auditorias 002/2013, 004/2013 e 004/2014 por determinação do Item 

1.7.3 do Acórdão 7.099/2015 – TCU – 1ª Câmara;  b) Auditorias 002/2014 e 005/2014 por não 

terem sido tratadas na Auditoria de atualização do PPP nº 001/2015; c) Auditoria 004/2015 cuja 

importância está relacionada ao monitoramento que o TCU está realizando na área referente ao 

Relacionamento IFES x Fundações de Apoio, Acórdãos 2731/2008/TCU-Plenário e 

3559/2014/TCU-Plenário. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 18/10/2016, e o relatório definitivo 

ainda não foi emitido. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador e João Batista da Silva – Assistente em 

Administração. 

 

4 REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, AO 

LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES 

EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO. 

 

4.1 Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União (CGU) 

 

Em 01/11/2016, a CGU apresentou à UFSC nova atualização do Plano de 

Providências Permanente (PPP). 
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O total de recomendações pendentes, segundo relato da CGU, somava 148, 

sendo 105 encaminhadas à UFSC durante o exercício de 2016 e 43 reiteradas emitidas em anos 

anteriores. 

A CGU considerou 9 recomendações atendidas, 1 encaminhada à UFSC no 

exercício de 2016 e 8 encaminhadas em anos anteriores. 

Ainda em Novembro/2016 a AUDIN/UFSC buscou informações junto aos 

gestores sobre as providências adotadas visando o atendimento das recomendações pendentes 

apresentadas pela CGU. 

De posse das manifestações das unidades, a AUDIN procedeu a análise 

documental e em 28/11/2016 providenciou o encaminhamento à CGU de planilha preenchida 

com as manifestações das unidades da UFSC sobre cada recomendação pendente. 

Por razões diversas, para algumas recomendações ouve necessidade de novos 

encaminhamentos buscando complementação de informações, e, para outras, não houve tempo 

hábil para repassar as informações à CGU. 

A AUDIN/UFSC deve apresentar à CGU, durante o primeiro trimestre de 

2017, nova rodada de atualização do PPP, com as manifestações complementares ao último 

encaminhamento realizado em 28/11/2016. 

Abaixo segue a lista das recomendações analisadas pela CGU, por assunto. 

 
Análise da CGU na atualização do PPP – encaminhada à UFSC em 01/11/2016 

ID 

Monitor 

CGU 

OS Assuntos/palavras chaves 
Situação 

em 2016 

8921 201115131 empresas - apurar irregularidade reiterada 

9820 201216752 fundações teto remuneratório devolução de 

valores (docente x fundações) 

reiterada 

37622 201108926 segurança da informação atendida 

37623 201108926 imóveis - gerencial obras, reformas e 

manutenção 

reiterada 

39906 201108948 reciclagem - local reiterada 

41626 201115315 jornada de trabalho controle de ponto HU e 

UFSC 

reiterada 

46711 201203109 sustentabilidade licitação reiterada 

46712 201203109 sustentabilidade licitação reiterada 

48427 201203151 reciclagem - plano de gestão reiterada 

57719 201216752 fundações - publicação no site reiterada 

63721 201108926 imóveis reiterada 
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63785 201108948 reciclagem - divulgação reiterada 

67881 201407315 auditoria interna reiterada 

67883 201407315 auditoria interna reiterada 

67884 201407315 auditoria interna reiterada 

67885 201407315 auditoria interna atendida 

67887 201407315 correição reiterada 

68344 201115315 jornada de trabalho mural escala no HU reiterada 

71113 201203109 fiscal de contrato - liquidação da despesa atendida 

71244 201203109 carta de serviços HU reiterada 

72905 201203151 fundações de apoio - inadimplência reiterada 

78513 224886 imóveis - espaço físico fundação de apoio reiterada 

78514 224886 fundações sistema atendida 

78522 224886 fundações taxa administrativa reiterada 

78523 224886 fundações devolução de valores fundação 

taxa Adm 

reiterada 

78554 224886 fundações de apoio controle taxa adm reiterada 

78557 224886 fundações devolução de valores fundação de 

apoio 

reiterada 

78565 224886 fiscal de contratos - formulário reiterada 

78581 224886 segurança da informação - sistema MATL reiterada 

78776 224886 imóveis - espaço físico associação atlética atendida 

78778 224886 imóveis - Espaço físico  - valores não pagos 

pela AASUFSC 

atendida 

78779 224886 imóveis - espaço físico AASUFSC reiterada 

91881 201407315 carta de serviços atendida 

91882 201407315 imóveis reiterada 

91883 201407315 imóveis reiterada 

91884 201407315 imóveis reiterada 

91885 201203151 correição reiterada 

91886 201407315 correição reiterada 

91887 201407315 correição CGUPAD reiterada 

92618 201407315 correição reiterada 

92619 201407315 correição reiterada 

92621 201407315 pessoal - descontos previdenciários reiterada 

140725 201115148 empresas - devolução reiterada 

141023 227792 jornada de trabalho PAD JORNADA > 60H reiterada 
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141027 227792 jornada de trabalho - ressarcimento DE atendida 

141029 NT 405 fundação aluguel de imóveis   FEPESE reiterada 

141030 NT 405 fundação prestação de contas ressarcimento 

dos bens não financeiros 

reiterada 

141069 196509 fundações de apoio - plano de trabalho reiterada 

141070 196509 PAD TCE convenio fundações reiterada 

141071 196509 fundações de apoio - Contratos - liquidação 

para pagamento 

reiterada 

141109 NT 405 fundação prestação de contas reiterada 

159960 201504911 bens móveis - normativos do departamento NOVA 

159961 201504911 bens móveis - plano de trabalho do 

departamento 

NOVA 

159962 201504911 bens móveis - plano das ações pós inventário NOVA 

159967 201504911 bens móveis - irregularidades no sistema 

contratado 

NOVA 

159968 201504911 bens móveis - plano de correção do sistema 

contratado 

NOVA 

159969 201504911 bens móveis - leilão NOVA 

159970 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159971 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159972 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159973 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159974 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159975 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159976 201504911 bens móveis - fundações de apoio - projetos NOVA 

159977 201504911 TI contratações - requisitos ref. informática NOVA 

159978 201504911 TI contratação - normativos NOVA 

159979 201504911 PAD contratação irregular NOVA 

159980 201504911 PAD contratação irregular NOVA 

159981 201504911 comissão de licitação - definição de 

competências 

NOVA 

159982 201504911 TI capacitação para contratações NOVA 

159983 201504911 PAD fiscal de contrato e não aplicação de 

penalidades 

NOVA 

159984 201504911 fiscal de contrato e não aplicação de 

penalidades 

NOVA 

159985 201504911 alteração contratual - requisitos para 

motivação 

NOVA 
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159986 201504911 empresa responsabilidades NOVA 

159987 201504911 fiscal de contratos - normativos NOVA 

159995 201504913 fiscal de contrato - normativos utilização de 

imóveis 

NOVA 

159996 201504913 imóveis - valores do uso NOVA 

159997 201504913 imóveis - valores do uso capacitar NOVA 

159998 201504913 imóveis - cobrança de valores NOVA 

160005 201504913 imóveis - cálculo de valores NOVA 

160006 201504913 imóveis - cobrança de valores NOVA 

160012 201504913 imóveis - cobrança de valores em GRU NOVA - 

atendida 

160015 201504913 imóveis registro no SPIU - normativos NOVA 

160016 201504913 imóveis registro no SPIU - registrar NOVA 

160017 201504913 imóveis - plano de ação para inventario NOVA 

160018 201504913 imóveis - Atendimento a AUDIN NOVA 

163086 201505108 fundação de apoio art. 4A NOVA 

163087 201505108 fundação de apoio art. 4A NOVA 

163088 201505108 fundação de apoio art. 4A NOVA 

163089 201505108 fundação de apoio art. 4A NOVA 

163090 201505108 fundação de apoio atuação do conselho NOVA 

163091 201505108 fundação de apoio atuação do conselho NOVA 

163092 201505108 fundação de apoio gestor controlador NOVA 

163098 201505108 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

163099 201505108 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

163103 201505108 fundações de apoio - normativos NOVA 

163104 201505108 fundações de apoio - normativos NOVA 

163106 201505108 fundação de apoio - prestação de contas NOVA 

163107 201505048 PNAES - recursos humanos e materiais NOVA 

163108 201505048 PNAES - sistema informatizado NOVA 

163109 201505048 PNAES - normas deficientes NOVA 

163110 201505048 PNAES - normas deficientes - assistência 

estudantil 

NOVA 

163111 201505048 PNAES - normas deficientes - assistência 

estudantil 

NOVA 

163112 201505048 PNAES - divulgação dos beneficiários NOVA 
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163113 201505048 PNAES - avaliação de custos NOVA 

163114 201505048 PNAES - avaliação das declarações dos 

estudantes 

NOVA 

163115 201505048 PNAES - avaliação das declarações dos 

estudantes 

NOVA 

163116 201505048 PNAES - divulgação dados assistência 

estudantil 

NOVA 

163117 201505048 PNAES - divulgação dados assistência 

estudantil 

NOVA 

163118 201505048 PNAES - insucessos assistência estudantil NOVA 

163119 201505048 PNAES - divulgação dados assistência 

estudantil 

NOVA 

163120 201505048 PNAES - análise de resultados NOVA 

163121 201505048 PNAES - divulgação dados assistência 

estudantil 

NOVA 

164310 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164311 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164312 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164313 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164314 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164315 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164316 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164317 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164318 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164319 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164320 201601508 imóveis cobrança de contraprestação NOVA 

164321 201601508 imóveis responsabilização NOVA 

164322 201601508 imóveis corrigir valor da contraprestação NOVA 

164323 201601508 imóveis cobrança com desconto irregular NOVA 

164324 201601508 imóveis responsabilização por desconto 

irregular 

NOVA 



15 

 

164325 201601508 imóveis cobrança aluguel a menor NOVA 

164326 201601508 imóveis fiscalização dos contratos NOVA 

164327 201601508 imóveis controle da utilização NOVA 

164328 201601508 imóveis controle dos pagamentos NOVA 

164329 201601508 imóveis controle dos pagamentos NOVA 

164330 201601508 imóveis controle dos pagamentos NOVA 

164331 201601508 PAD – inércia da comissão de sindicância NOVA 

164332 201601508 imóveis utilização e cobrança de 

contraprestação 

NOVA 

164333 201601508 imóveis - inventário NOVA 

164334 201601508 pessoal - EBSERH terceirizados NOVA 

164335 201601508 pessoal NOVA 

164336 201601508 pessoal NOVA 

164337 201601508 pessoal NOVA 

164338 201601508 pessoal NOVA 

164339 201601508 fundação de apoio - registros centralizados NOVA 

164340 201601508 fundação de apoio - transparência pela UFSC NOVA 

164341 201601508 fundação de apoio - ressarcimentos dos 

recursos utilizados art. 6º 

NOVA 

164342 201601508 fundação de apoio - ressarcimentos dos 

recursos utilizados art. 6º 

NOVA 

164343 201601508 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

164344 201601508 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

164345 201601508 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

164346 201601508 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

164347 201601508 fundação de apoio - análise das despesas 

administrativas 

NOVA 

164348 201601508 fundação de apoio - análise da prestação de 

contas 

NOVA 

164349 201601508 fundação de apoio - normatizar despesas 

administrativas 

NOVA 

164350 201601508 bens móveis recomendações AUDIN NOVA 

164351 201601508 bens móveis SIP relação com recomendações 

AUDIN 

NOVA 

164352 201601508 bens móveis relatório de gestão relação com NOVA 
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recomendações AUDIN 

164353 201601508 bens móveis SIP relação com recomendações 

AUDIN 

NOVA 

 

Ainda em 2016, a UFSC recebeu as seguintes demandas da CGU-R/SC: 

 

a) Ordem de Serviço 201504911 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão na área 

de Gestão Patrimonial – Bens Móveis: Em 2016 foi apresentado o Relatório Definitivo de 

Auditoria nº 201504911, junto com o Ofício nº 9832/2016/CGU-R/SC. As respostas foram 

encaminhadas à CGU/R-SC por meio do ofício nº 516-A/2016/GR, de 16/05/2016, não restando 

pendências. A análise quanto ao atendimento das recomendações estão sendo tratadas pela CGU, 

nos trabalhos de atualização do Plano de Providências Permanentes iniciados em 1/11/2016. 

 

b) Ordem de Serviço 201504913 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão na área 

de Gestão de Bens Imóveis: Em 2016 foi apresentado o Relatório Definitivo de Auditoria nº 

201504913, junto com o Ofício nº 9832/2016/CGU-R/SC. As respostas foram encaminhadas à 

CGU/R-SC por meio do ofício nº 516-A/2016/GR, de 16/05/2016, não restando pendências. A 

análise quanto ao atendimento das recomendações estão sendo tratadas pela CGU, nos trabalhos 

de atualização do Plano de Providências Permanentes iniciados em 1/11/2016. 

 

c) Ordem de Serviço 201505048 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão tendo 

por objetivo avaliar as atividades ligadas ao Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES):  Em 2016,  por meio do Ofício nº 10192/2016/CGU-R/SC, foi apresentado o 

Relatório Preliminar de Auditoria 201505048, sendo a manifestação da UFSC ao referido 

relatório encaminhada à CGU através do Ofício nº 476/2016/GR de 5/5/2016. Ainda em 2016 foi 

apresentado o Relatório Definitivo de Auditoria, junto com o Ofício nº 15108/2016/CGU/SC. 

Planilha com a situação quanto ao atendimento das recomendações deste relatório foi 

encaminhada à CGU em dez/2016 via mensagem eletrônica. A análise quanto ao atendimento 

das recomendações estão sendo tratadas pela CGU, nos trabalhos de atualização do Plano de 

Providências Permanentes iniciados em 1/11/2016. 

 

d) Ordem de Serviço 201605108 –  Auditoria de Avaliação da Relação da UFSC com suas 

Fundações de Apoio:  Em 2016,  por meio do Ofício nº 10192/2016/CGU-R/SC, foi 

apresentado o Relatório Preliminar de Auditoria 201505108, sendo a manifestação da UFSC ao 

referido relatório encaminhada à CGU através do Ofício nº 476/2016/GR de 5/5/2016. Ainda em 
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2016 foi apresentado o Relatório Definitivo de Auditoria, junto com o Ofício nº 

15108/2016/CGU/SC. Planilha com a situação quanto ao atendimento das recomendações deste 

relatório foi encaminhada à CGU em dez/2016 via mensagem eletrônica. A análise quanto ao 

atendimento das recomendações estão sendo tratadas pela CGU, nos trabalhos de atualização do 

Plano de Providências Permanentes iniciados em 1/11/2016. 

 

e) Ordem de Serviço 201601508 –  Auditoria Anual de Contas – Exercício 2015:  Em 2016,  

a CGU-R/SC realizou trabalhos de Auditoria Anual de Contas – Exercício 2015, a partir do 

encaminhamento à UFSC do Ofício 9488/2016/CGU-SC/CGU-PR, de 4 de abril de 2016.  

Foram emitidas 10 Solicitações de Auditoria, todas respondidas. 

A CGU encaminhou o Relatório Preliminar de Auditoria em 05/07/2016, por meio do Ofício 

13451/2016/NAC1/SC/Regional/SC, respondido pela UFSC em 3/8/2016 através do Ofício nº 

733/2016/GR. 

Quanto ao Relatório Definitivo de Auditoria, este foi encaminhado à UFSC em 3/10/2016, sendo 

que planilha com a situação quanto ao atendimento das recomendações deste relatório foi 

encaminhada à CGU em dez/2016 via mensagem eletrônica. A análise quanto ao atendimento 

das recomendações estão sendo tratadas pela CGU, nos trabalhos de atualização do Plano de 

Providências Permanentes iniciados em 1/11/2016. 

 

f) Ordem de Serviço 201603244 – SA 01 - Trilhas de Teto Remuneratório:  Em 25/11/2016,  

a CGU/SC encaminhou à área de Recursos Humanos a Solicitação de Auditoria 201603244/01, 

solicitando esclarecimentos/justificativas/documentação. 

Em 14/12/2016 a UFSC apresentou manifestação por meio do Ofício 1648/2016/DAP. O DAP 

esclarece que alguns servidores não entregaram documentos solicitados e que tão logo recebesse 

essa documentação repassaria à CGU. 

 

4.2 Determinações oriundas do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 

Neste item estão relacionadas as informações sobre o tratamento dado aos 

relatórios, acórdãos e demais diligências, que foram levados ao conhecimento da Auditoria 

Interna. Os acompanhamentos foram realizados em contatos permanentes com os gestores, por 

meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e expedientes da AUDIN.  

A AUDIN buscou orientar os gestores que levem ao conhecimento da 

Auditoria Interna as diligências e respostas as mesmas, principalmente as direcionadas 

diretamente pelo TCU às Unidades, caso mais comum nas diligências da SEFIP/TCU, 
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facilitando o desempenho da AUDIN nas suas atribuições de registro e acompanhamento das 

diligências. Nos casos de diligências da SEFIP/TCU, a AUDIN solicitou ao Departamento de 

Administração de Pessoal da Secretaria de Gestão de Pessoas (DAP/SEGESP) que juntasse todas 

as informações dos Acórdãos recebidos naquele Departamento e cientificasse a AUDIN até o 

final do exercício de 2016, visando inserir os dados no Relatório de Gestão 2016.  

A seguir elencamos as diligências do TCU à UFSC, e as providências adotadas 

pela UFSC para atendê-las.  

 

a) Acórdãos sobre apreciação de atos de admissão e de concessão de aposentadorias e 

pensões:  

Os Acórdãos da área de pessoal, em sua maioria, estão sendo encaminhados 

pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) diretamente ao DAP/PRODEGESP, e as 

respostas são encaminhadas à SEFIP pelo próprio DAP, com posterior comunicação à AUDIN 

sobre os expedientes emitidos para resposta às Determinações dos Acórdãos do TCU. 

Segundo informação do DAP/PRODEGESP, nos acórdãos encaminhados à 

UFSC em  2016, o TCU apresentou 96 determinações, sendo que  69 foram atendidas e 27 

ficaram  pendentes de atendimento, todas resultantes de julgamento de atos de admissão, ou de 

concessão de aposentadoria e pensão.  

As determinações referentes a exclusão do percentual de 3,17% dos seus 

pagamentos foram totalmente atendidas. Das determinações para a exclusão da hora-extra,  61 

(sessenta e um) servidores tiveram a exclusão da rubrica da hora-extra de seus pagamentos no 

exercício de 2016. Os demais servidores serão devidamente notificados para posterior exclusão 

da hora-extra. 

Segue o registro dos acórdãos recebidos em 2016: 

Acórdão  Processo 
Tipo do 

Processo 
Determinações Situação 

451/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.376/2011-7 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

453/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.430/2011-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica  "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

454/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.435/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica  "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente atendida 

456/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.731/2011-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 
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457/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.734/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

458/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.740/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

459/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.217/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica  "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

460/2016 TCU 2 C 
TC 

019.219/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

461/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.222/2011-4  
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

462/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.225/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

463/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.226/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica  "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

464/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.227/2011-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica  "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

465/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.230/2011-7  
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

466/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.618/2012-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

443/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.400/2010-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

452/2016  TCU 2ª C 
TC 

015.428/2011-7 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

471/2016 TCU 1ª C 
TC 

009.271/2010-4  
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

538/2016 TCU 1ª C 
TC 

014.523/2010-8 
Pensão Civil 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

666/2016 TCU 1ªC 
TC 

856.706/1998-1 
Aposentadoria 

Dar ciência aos Interessados e 

cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra".  

Não Atendida 

662/2016 TCU 1ª C 
TC 

030.955/2010-6  
Aposentadoria Considerou-se prejudicado, por inépcia 
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740/2016 TCU 2ª C 
TC 

032.974/2015-9 
Aposentadoria Considerou-se prejudicado, por inépcia 

765/2016 TCU 2ª C 
TC 

034.781/2015-3 
Aposentadoria Considerou-se prejudicado, por inépcia 

3144/2016 TCU 2ª C 
TC 

011.197/2012-9 
Aposentadoria Considerou-se prejudicado, por inépcia 

3122/2016 TCU 2ª C 
TC 

002.386/2011-9 
Aposentadoria 

Impossibilidade de interposição de recurso em decisão 

de monitoramento.  

4096/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.703/2015-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

477/2016  TCU 1ª C 
TC 

028.207/2010-6  
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4378/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.626/2011-7 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

3312/2016 TCU 2ª C 
TC 

030.845/2010-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

4354/2016 TCU 2ª C 
TC 

002.380/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4355/2016 TCU 2ª C 
TC 

002.382/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

4358/2016 TCU 2ª C 
TC 

014.531/2011-9 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

2202/2016 TCU 1ª C 
TC 

014.830/2010-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4361/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.732/2011-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

4300/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.400/2010-0 
Aposentadoria 

Impossibilidade de interposição de recurso em decisão 

de monitoramento.  

4340/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.699/2015-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4378/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.626/2011-7 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 
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4340/2016 TCU 2ª C 
TC 

005.844/2016-9 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4341/2016 TCU 2ª C 
TC 

005.846/2016-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4486/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.746/2015-4 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

3287/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.738/2011-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4830/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.215/2011-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4831/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.229/2011-9 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4931/2016 TCU 2ª C 
TC 

005.843/2016-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

4932/2016 TCU 2ª C 
TC 

005.847/2016-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

2335/2016 TCU 1ª C  
TC  

014.322/2010-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

725/2016 TCU 1ª C 
TC 

025.375/2010-5 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

658/2016 TCU 1ª C 
TC 

018.618/2010-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

726/2016 TCU 1ª C 
TC 

025.405/2010-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

2032/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.745/2015-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

1300/2016 TCU 1ª C 
TC 

014.525/2010-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

2803/2016 TCU 1ª C 
TC 

009.269/2010-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

5907/2016 TCU 1ª C 
TC 

000.613/2014-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 
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2840/2016 TCU 1ª C 
TC 

029.272/2010-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica a "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

5921/2016 TCU 2ª C 
TC 

002.379/2011-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

5927/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.401/2010-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica a "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

5924/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.216/2011-4 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

6264/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.737/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

6267/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.627/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

6270/2016 TCU 2ª C 
TC 

041.305/2012-4 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

6266/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.625/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

6895/2016 TCU 2ª C 
TC 

030.844/2010-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

7430/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.628/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

7431/2016 TCU 2ª C 
TC 

028.631/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

454/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.435/2011-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

8719/2016 TCU 2ª C 
TC 

002.385/2011-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

8953/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.700/2015-4 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

8952/2016 TCU 2ª C 
TC 

025.695/2015-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

5256/2016 TCU 1ª C 
TC 

029.522/2010-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 
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466/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.618/2012-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

463/2016 TCU 2ª C 
TC 

019.226/2011-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

5186/2016 TCU 1ª C 
TC 

009.710/2013-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

9922/2016 TCU 2ª C 
TC 

012.141/2011-9 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

9924/2016 TCU 2ª C 
TC 

015.739/2011-2 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

10403/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

019.220/2011-1 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

5901/2016 TCU 1ª C 
TC 

024.929/2010-7 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

10756/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

005.840/2016-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

5908/2016 TCU 1ª C 
TC 

030.843/2010-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

6247/2016 - TCU 1ª 

C 

TC 

024.952/2010-9 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

11386/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

020.243/2016-2 
Aposentadoria 

Cessar pagamentos 

decorrentes da parcela de 

26,05% 

Decisão do STF 

garante o pagamento 

da URP 26,05%. 

11410/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

012.994/2012-0 
Pensão Civil 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

11834/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

005.841/2016-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

6725/2016 TCU 1ª C 
TC 

030.841/2010-0 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

6721/2016 TCU 1ª C 
TC 

025.584/2010-3 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

12434/2016 TCU 2ª 

C 

TC 

020.242/2016-6 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 
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6676/2016 TCU 1ª C 
TC 

030.955/2010-6  
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

10982/2016 2ª C 
TC 

025.377/2010-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Parcialmente Atendida 

13203/2016 2ª C 
TC 

009.367/2005-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

13586/2016 2ª C 
TC 

021.858/2012-8 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento da 

rubrica "hora extra" e 

percentual de 3,17%. 

Totalmente atendida 

13211/2016 2ª C 
TC 

019.213/2011-5 
Aposentadoria 

Cessar o pagamento do 

percentual de 3,17% (URV). 
Totalmente atendida 

Fonte: DAP/PRODEGESP 

 

b) Acórdão nº 144/2015-TCU-Plenário – apreciação do processo de Relatório de Auditoria 

TC 019.177/2011-9, que trata de acumulação de cargos públicos ocupados por servidores 

públicos federais vinculados à UFSC (Subitem 9.2 do Acórdão 2900/2012-TCU-Plenário):  

Por meio do Ofício nº 01-Fiscalis-351/2016 de 11/07/2016, o TCU comunica 

início de trabalho de fiscalização na UFSC e faz diligência de documentos e informações, 

visando instruir o processo de monitoramento nº TC 004.988/215-9 constituído por meio do 

Acórdão nº 144/2015-TCU-Plenário, referente às determinações do subitem 9.2 do Acórdão 

2.900/2012-TCU-Plenário (Processo nº TC 019.177/2011-9). 

Em resposta, a UFSC emitiu ofícios nº 754/2016/GR, de 17/08/2016 e nº 

767/2016/GR, de 23/08/2016, que encaminhou CD com os dados e informou sobre a situação do 

servidor SIAPE 1792339, lotado na UFFS. 

As manifestações atualizadas dos gestores comporão o Relatório de Gestão 

2016, nos campos referentes às determinações dos Acórdãos do TCU. 

 

c) Ofício 278-146/2016 – Processo TC 014.980/2015-0 (Fiscalis 278/2015), referente à 

apuração de indícios de irregularidade identificados a partir de críticas executadas de 

forma automática e contínua nas folhas de pagamento das unidades jurisdicionadas: 

 O TCU enviou à AUDIN o Ofício 278-146/2016-TCU/SEFIP/Diaup, de 

13/10/2016, solicitando preenchimento de planilha com posterior encaminhamento por 

mensagem eletrônica à DIAUP/TCU. 

A AUDIN contatou a PRODEGESP, que se manifestou por meio de mensagem 

eletrônica direcionada à AUDIN, datada de 18/1/2017. Na mesma data a AUDIN providenciou o 

repasse das informações à DIAUP/TCU.  
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d) Ofício 8151/2016-TCU/Sefip, de 13/6/2016, referente ao Levantamento (TC 

014.566/2016-8) com o objetivo de avaliar a situação atual e a evolução da governança e da 

gestão de pessoas na Administração Pública Federal (2º ciclo):  

O TCU solicita preenchimento de questionário eletrônico. O envio deu-se em 

22/7/2016, via preenchimento do formulário eletrônico.  

 

e) Ofício 0426/2016-TCU/Sefti, de 19/4/2016, referente ao Levantamento  (TC 

008.127/2016-6) com o objetivo de acompanhar a situação atual e a evolução da governança 

de Tecnologia da Informação na Administração Pública Federal – Ciclo 2016:  

O TCU solicita preenchimento de questionário eletrônico. O envio deu-se em 

17/5/2016, via preenchimento do formulário eletrônico.  

 

f) Ofício 4278/2016-TCU/Sefip, de 11/3/2016, referente ao Levantamento (TC  

025.697/2015-3) solicitando documentos e/ou esclarecimentos (ato de aposentadoria):  

O TCU solicita explicações sobre a alteração do ato de aposentadoria número 

de controle 10795006-04-1999-000066-2. A demanda foi respondida por meio do Ofício nº 

373/2016/DAP, de 7/4/2016, apresentando as justificativas e documentos comprobatórios. 

 

g) Ofício 04-Fiscalis-520/2015 – Processo TC 032.011/2015-6, referente a fiscalização de 

contratações realizadas pela UFSC com a empresa Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais 

Ltda, nos exercícios de 2013 a 2015: 

 A resposta a esta diligência foi apresentada ao TCU em 02/02/2016 por meio 

do envio de mensagem eletrônica disponibilizando cópia Ofício 12/PROAD/2016. 

 

h) Ofício 0535/2016-TCU/SECEX-SC, de 15/7/2016 – Processo TC 043.737/2012-9, 

referente à apreciação de processo de Prestação de Contas – exercício 2011 – Acórdão 

8352/2016-TCU-2ª C: 

 O TCU enviou o ofício à UFSC, solicitando que seja dado conhecimento aos 

demais responsáveis arrolados na presente deliberação e sejam adotadas as medidas previstas nos 

itens 9.8.1 a 9.8.6. 

A AUDIN comunicou os gestores das contas 2011 em 11/8/2016, por e-mail, e 

em 15/8/2016 encaminhou solicitações digitais aos gestores atuais, para providências.  

As manifestações atualizadas dos gestores comporão o Relatório de Gestão 
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2016, nos campos referentes às determinações dos Acórdãos do TCU. 
 

 

4.3 Demandas oriundas de outros órgãos 

 

Em 2016, tramitou na AUDIN, para providências ou acompanhamento, o 

seguinte documento: 

- Ofício nº 0670/2016/MS/SEAUD/SC, de 12/8/2016, que encaminhou cópia do Relatório final 

da Auditoria nº 16172 e 16342, realizada no período de 13/04 a 15/04/2016, para verificar as 

condições em que vem sendo realizada às internações dos pacientes com doenças 

infectocontagiosas no Hospital Universitário da UFSC. 

A AUDIN encaminhou a demanda ao HU. O HU comunicou que foi notificado diretamente pela 

SEAUD/SC (Ofício nº 0663/2016/MS/SEAUD/SC). 

Em fev/2017 a AUDIN foi comunicada pelo HU que não houve resposta à SEAUD/MS, e que o 

HU não costuma responder os relatórios finais.  

Considerando que não há pedido expresso de resposta nem prazo definido para atendimento na 

diligência da SEAUD, apenas encaminhamento do relatório para conhecimento e providências, 

A AUDIN apenas registrará em seus controles os encaminhamentos internos visando o 

atendimento das recomendações.  

Cabe salientar que o HU encaminhou manifestação sobre as recomendações do Relatório de 

Auditoria 16342 ao Secretário de Aperfeiçoamento Institucional da UFSC, atendendo à demanda 

do Ofício nº 4766/2016-GABPR11/MPF/PR/SC. 

 

4.4 Recomendações formuladas pela Auditoria Interna 

 

A partir das ações de auditoria desenvolvidas pelos técnicos da AUDIN em 

2016, foram formuladas recomendações que visam o aprimoramento da gestão, a partir das 

irregularidades encontradas nos exames de auditoria. 

Os relatórios com o resultado de cada auditoria, juntamente com os planos de 

providências, foram enviados aos setores responsáveis, para manifestação e implementação das 

recomendações. A partir de então, os acompanhamentos foram realizados por meio de contato 

permanente com os gestores, por meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e 

expedientes da AUDIN. 

Porém, alguns Planos de Providências não foram preenchidos e devolvidos à 

AUDIN. Outros foram apresentados fora dos prazos estabelecidos. Estes atrasos prejudicaram o 

acompanhamento e análise da Auditoria Interna sobre as providências adotadas ou a serem 
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adotadas pelos gestores. 

No exercício de 2016, a AUDIN iniciou auditoria de  monitoramento para as 

Recomendações do Plano de Providências Permanente da UFSC (Ordem de Serviço 

007/2016/AUDIN), Até o fechamento deste relatório, os trabalhos não haviam sido finalizados. 

Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias referentes aos 

Relatórios emitidos em de 2016.  

 

Relatório 001/2015 – Relatório emitido em 25/1/2016 - Atualização do Plano de Providências 

Permanente da Auditoria Interna: O Relatório de Auditoria n° 001/2015 referiu-se a uma das 

ações de auditoria planejadas para o ano de 2015 e tratou do levantamento das recomendações 

exaradas em Relatórios de Auditoria do período de 2009 a 2014 no sentido de verificar o 

atendimento das recomendações. A exceção ficou por conta das Auditorias 002 e 005 do 

exercício de 2014, que estão sendo transferidas para análise em próximo trabalho de Auditoria de 

atualização do Plano de Providências Permanente. 

Os resultados dos trabalhos estão sendo acompanhados/monitorados pela área de Controle e 

Acompanhamento da AUDIN, que deverá realizar novos testes. 

 

Relatório 004/2015 – Relatório emitido em 28/3/2016 - Contratos Firmados com as Fundações 

de Apoio: Esta ação de auditoria resultou em 8 constatações e 11 recomendações, que foram 

enviadas à PROAD para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. A PROAD preencheu o PPP, e as 

manifestações estão sob análise da área de Controle e Acompanhamento da AUDIN, que está 

realizando testes e novas diligências. 

 

Relatório 005/2015 – Relatório emitido em 31/5/2016 - Processos Licitatórios - Modalidade 

Regime Diferenciado de Contratação - RDC: Esta ação de auditoria resultou em 3 constatações e 

7 recomendações, que foram enviadas à PROAD e à PROPLAN para que informassem no Plano 

de Providências as ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. A 

PROAD e A SEOMA preencheram o PPP, e as manifestações estão sob análise da área de 

Controle e Acompanhamento da AUDIN, que está realizando testes e novas diligências. 

 

Relatório 001/2016 – Relatório emitido em 16/8/2016 - Concessão de Diárias e Passagens: 

Esta ação de auditoria resultou em 7 constatações e 10 recomendações, que foram enviadas a 

diversas Unidades (Centros de Ensino, Campus Araranguá, PRODEGESP, PROPG, SEOMA, 

SEPLAN e SINTER) para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 
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implementadas para atendimento das recomendações. A PRODEGESP, CDS e Campus 

Araranguá preencheram o PPP, e as manifestações estão sob análise da área de Controle e 

Acompanhamento da AUDIN, que está realizando testes, além de novas diligências para essas 

unidades e às demais que ainda não se manifestaram.  

 

Relatório 002/2016 – Relatório emitido em 18/8/2016 - Dispensa de licitação: Esta ação de 

auditoria resultou em 3 constatações e 7 recomendações, que foram enviadas ao CCA, CCB, 

CCS, DCF e DCOM para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. O CCA, DCOM, RU, CCS, CCA e CCB 

preencheram o PPP, restando apenas o DCF, e as manifestações estão sob análise da área de 

Controle e Acompanhamento da AUDIN, que está realizando testes, além de novas diligências 

para as unidades que se manifestaram e ao DCF. 

 

Relatório 003/2016 – Relatório emitido em 31/10/2016 – Contratos Firmados com Fundações 

de Apoio: Esta ação de auditoria resultou em 10 constatações e 12 recomendações, que foram 

enviadas à PROAD para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. A PROAD e o Conselho de Curadores 

apresentaram manifestações, que estão sob análise da área de Controle e Acompanhamento da 

AUDIN, que está realizando testes, além de novas diligências. 

 

Relatório 004/2016 – Relatório emitido em 24/11/2016 – Controle de Frequência dos 

Servidores da UFSC (com HU): Esta ação de auditoria resultou em 4 constatações e 9 

recomendações, que foram enviadas ao CCS, CED, Colégio de Aplicação, Coordenadoria de 

Inclusão Digital, CRFP, CTC, DCF, DCOM, Editora, NDI, Procuradoria, PRODEGESP, RU, 

SEOMA e TV UFSC para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. A PRODEGESP, a Editora e o DCOM 

apresentaram manifestações, que estão sob análise da área de Controle e Acompanhamento da 

AUDIN, que está realizando testes, além de novas diligências, inclusive às unidades que ainda 

não se manifestaram. 

 

Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias referentes aos 

Relatórios emitidos em de 2017.  

 

Relatório 005/2016 – Relatório emitido em 01/02/2017 – Pagamento de Adicional por Serviço 

Extraordinário e Plantão Hospitalar: Esta ação de auditoria resultou em 3 constatações e 3 
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recomendações, que foram enviadas ao HU para que informasse no Plano de Providências as 

ações que seriam implementadas para atendimento das recomendações. O HU apresentou 

manifestação em 23/02/2017, cujo conteúdo está sendo analisado pela área de Controle e 

Acompanhamento da AUDIN, que realizará testes e, caso necessário, novas diligências. 

 

Relatórios 006/2016  e 007/2016  – A Auditoria nº 006/2016 (Processos Licitatórios do Hospital 

Universitário) teve o Relatório Preliminar emitido em 23/02/2017 e a Auditoria nº 007/2016 

(Atualização do Plano de Providências Permanente) não teve relatório emitido até o fechamento 

do RAINT/2016. 

 

4.5 Ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria 

 

A Ouvidoria da UFSC foi instituída em 28 de maio de 1996, através da Portaria 

671/GR/1996, constituindo-se como um espaço de exercício da cidadania apto a receber as 

críticas, sugestões, reclamações, denúncias e elogios dos estudantes, servidores docentes e 

administrativos e também da comunidade externa em geral.  

Por solicitação da AUDIN, a Ouvidoria informou que no ano de 2016 recebeu 

um total de 658 demandas, que foram encaminhadas para os setores competentes, conforme 

seguinte classificação: 

- 66 denúncias (10,03%); 

- 461 reclamações (70,06%); 

- 106 solicitações (16,11%); 

- 21 sugestões (3,19%); 

- 4 demandas não categorizadas (0,61%). 

Essas demandas, que, segundo a ouvidoria, se tornaram documentos 

numerados (demandas) e encaminhados para as devidas Unidades para elaboração de uma 

resposta a ser fornecida ao cidadão. 

Importante salientar que, com relação a essas demandas, não houve 

encaminhamento à AUDIN, por parte da ouvidoria, de relação das demandas ocorridas.  

 

4.6 Ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela entidade 

 

No ano de 2016 não houve denúncia recebida diretamente pela Auditoria 

Interna da UFSC.  
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4.7 Obrigações legais da entidade em relação às entidades de previdência privada 

  

A UFSC não possui obrigações legais com entidades de previdência privada. 

 

5 RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO, COM BASE NOS TRABALHOS 

REALIZADOS 

 

Conforme descrito no item 3 deste relatório, as áreas onde a Auditoria Interna 

realizou ações de auditoria no ano de 2016 foram as seguintes: 

 

a) Processos Licitatórios - Modalidade Regime Diferenciado de Contratação – RDC (iniciada em 

2015 e relatório emitido posteriormente ao fechamento do RAINT/2015); 

b) Concessão de Diárias e Passagens; 

c) Dispensa de licitação; 

d) Contratos Firmados com Fundações de Apoio; 

e) Controle de Frequência dos Servidores da UFSC (com HU); 

f) Pagamento de Adicional por Serviço Extraordinário e Plantão Hospitalar (Relatório Definitivo 

emitido em 01/02/2017); 

g) Processos Licitatórios do Hospital Universitário (em andamento); 

h) Atualização do Plano de Providências Permanente (em andamento). 

 

Com base nos exames realizados, considerando os escopos que orientaram as 

ações, os servidores designados para a execução dos trabalhos emitiram sua opinião a partir das 

evidências encontradas em cada área, que geraram recomendações aos gestores objetivando 

fortalecer e aprimorar os sistemas de controle. A seguir, apresenta-se o relato gerencial de cada 

área auditada. 

 

5.1  Processos Licitatórios - Modalidade Regime Diferenciado de Contratação – RDC 

 

O Relatório de Auditoria n° 005/2015 referiu-se a uma das ações de auditoria 

planejadas para o ano de 2015 e tratou dos processos licitatórios realizados pelo Regime 

Diferenciado de Contratação – RDC, além de alguns aspectos relacionados à formalidade da 

execução e fiscalização das obras foram acrescentados ao escopo definido no PAINT/2015. 

Anteriormente a emissão da versão definitiva, o relatório preliminar foi levado 

ao conhecimento das unidades envolvidas para ciência e manifestação. As informações prestadas 
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pelos gestores foram acrescentadas ao relatório. 

A amostra selecionou quatro processos licitatórios homologados nos anos de 

2014 e 2015 realizados na forma presencial. Como ressaltado na Lei n° 12.462/2011 as licitações 

devem ser feitas preferencialmente por meio eletrônico, mediante isto, verificou-se que a partir 

de 2015 as duas licitações da modalidade RDC já foram realizadas de forma eletrônica.  

Com relação à inversão das fases previstas para o RDC, a fim de conferir maior 

celeridade ao procedimento, pode-se aferir que os processos analisados neste trabalho foram 

assim procedidos. Da análise dos procedimentos realizados durante a licitação, não foram 

identificadas inconformidades na grande maioria dos itens do check-list analisados.  

Dentre os problemas encontrados, destaca-se ausência no instrumento 

convocatório de exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e 

registros contábeis, não obstante foi manifestada a adoção das exigências em consonância à 

legislação.  

Outro apontamento efetuado foi quanto à divergência de responsável técnico 

entre ART e Projeto Básico e fragilidade do controle dos processos arquivados, como ausência 

de assinatura e não identificação de alguns responsáveis pelos projetos. 

Sobre a execução das obras, verificou-se um atraso significativo nos projetos 

analisados, alguns em decorrência de força maior, outros por problemas de alterações nos 

projetos, liberações das licenças e alvarás. Foi observado também, que há construções sendo 

executadas sem as devidas aprovações dos projetos nos órgãos competentes, situações que expõe 

a Universidade a riscos, como por exemplo embargos, retrabalhos, notificações, multas e atrasos 

nos projetos. 

 

5.2 Concessão de Diárias e Passagens 

 

O Relatório de Auditoria n° 001/2016 referiu-se a uma das ações de auditoria 

planejadas no PAINT para o ano de 2016 e tratou da conformidade das concessões de diárias e 

passagens aos servidores da UFSC.  

Anteriormente a emissão da versão definitiva, o Relatório Preliminar foi levado 

ao conhecimento das unidades que estavam relacionadas com a amostra selecionada (CDS, CCB, 

CFH, CCS, CCE, CFM, CSE, CTC, PU, SINTER, SEPLAN, PRPG, PRODEGESP, PROPESQ 

e Campus Araranguá) para indicar possíveis divergências quanto às informações e constatações 

apontadas no relatório, e informar providências já tomadas para sanar as impropriedades 

relatadas. Apenas algumas unidades apresentaram manifestação, as quais, quando pertinentes, 

foram acrescentadas ao relatório. 
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A amostra selecionou 22 Propostas de Concessão de Diárias e Passagens 

(PCDP’s) que foram analisadas por check-list elaborado pela equipe.  

Por meio da análise foi verificado que algumas PCDP’s foram solicitadas pelo 

proposto intempestivamente e/ou incluídas no SCDP em prazo inferior ao determinado pela 

legislação.  Em alguns casos o documento de prestação de contas apresentado pelo proposto 

também foi realizado após o prazo de cinco dias úteis previsto na Portaria nº 403/2009 (MEC) e 

em outros casos não constava data no documento de prestação de contas. Apenas para duas 

situações de viagem internacional foi constatada divergência entre a motivação da proposta de 

viagem e prestação de contas respectiva, uma vez que os pedidos de afastamento ou de 

concessão de diárias e passagens poderiam discriminar de forma detalhada a motivação da 

viagem a ser realizada aprimorando a instrução processual. Somente para uma PCDP foi 

verificado o deslocamento no final de semana, sendo que apesar da manifestação da PROPG há 

necessidade de verificação da situação apontada. 

Do exame também foi observado que nos casos em que houve o pagamento de 

diárias, este ocorreu de forma intempestiva, exceto para a PCDP nº 0014/15. O motivo do atraso 

foi explicado pelo Departamento de Contabilidade e Finanças. A falta de publicação no Boletim 

Interno de Pessoal dos atos de concessão de diárias conforme previsto pelo Decreto nº 

5.992/2006 foi constatada, sendo que a SEGESP, atual PRODEGESP manifestou-se informando 

que a publicação está sendo providenciada. 

No que se refere ao controle das diárias pagas aos motoristas da UFSC, a 

equipe observou fragilidades que podem ser dirimidas aprimorando as informações das 

requisições de transporte, incluindo documento que comprove a finalidade da viagem e 

referenciando no relato da viagem o objeto da concessão de forma detalhada. 

Os trabalhos realizados por amostragem tem o intuito de estimular à melhoria 

dos controles internos administrativos, prevenir riscos e adicionar valor aos objetivos da UFSC e 

está em conformidade com a legislação e princípios da administração pública. Sendo assim, este 

relatório será encaminhado às unidades da UFSC, inclusive gestores setoriais do SCDP para 

conhecimento e possíveis ajustes às suas rotinas. 

 

5.3 Dispensa de licitação 

 

A Auditoria n° 002/2016 teve como escopo avaliar os procedimentos, os 

controles internos e a aderência à legislação dos processos de aquisição de bens e de contratação 

de serviços por dispensa de licitação na UFSC. 

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento das unidades selecionadas 
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na amostra desta auditoria e, após ciência e manifestação das unidades resultou em constatações 

e recomendações a serem acompanhadas no Plano Permanente de Providencias desta Unidade de 

Controle. 

Foram constatadas fragilidades em relação a informações sobre os 

procedimentos formais de compras por dispensa de licitação, além de necessidade de capacitação 

aos servidores responsáveis no processo de execução de compras nas Unidades CCA, CCS, 

Restaurante Universitário e DCOM. 

Verificou-se desconformidade em relação às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público pela ausência de padronização na classificação da 

natureza das despesas com instalação de ar condicionado no Departamento de Contabilidade e 

Finanças da UFSC.  

Constataram-se, também, fragilidades na gestão de Contrato no CCB em 

função de acarretar acentuado risco de interrupção da prestação de serviços essenciais às práticas 

acadêmicas, por conta de execução do contrato 252/2014 com documentação fiscal irregular, 

ocasionando em barreiras ao adimplemento do cronograma de pagamentos. 

 

5.4 Contratos Firmados com Fundações de Apoio 

 

A Auditoria n° 003/2016 teve como escopo avaliar os controles internos 

relacionados à fiscalização e à prestação de contas dos contratos firmados com as fundações de 

apoio. 

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento da PROAD, a qual 

apresentou suas manifestações. Entretanto, estas manifestações não interferiram na forma de 

eliminar as recomendações deste relatório.   

 As análises da auditoria resultaram nas seguintes constatações: ausência e 

incompletude de atestos nos comprovantes de pagamentos juntados às prestações de contas; 

transferência de recursos próprios da Fundação para pagamento de despesas de projetos sem 

previsão no plano de trabalho ou no instrumento contratual; ausência de edital de convocação de 

bolsistas dos projetos; reembolsos para integrantes de projetos sem previsão contratual ou no 

plano de trabalho; pagamento a integrante não informado no plano de trabalho de projeto; 

ausência de informação de pagamentos a servidores docentes no sistema de controle de bolsas 

externas; aquisição de materiais sem realização de pesquisas de mercado; existência de regras e 

diretrizes insuficientes para definição de autoridade e responsabilidades que satisfaçam 

plenamente as necessidades do ambiente de controle relacionado à prestação de contas de 

fundações de apoio junto a UFSC; extinção da Contadoria/ PROAD, suscitando em fragilidades 
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relativas aos controles internos junto a prestações de contas de fundações de apoio; elevado 

número de análises de prestações de contas pendentes em relação às fundações de apoio junto a 

UFSC. 

 

5.5 Controle de Frequência dos Servidores da UFSC (com HU) 

 

O Relatório de Auditoria n° 004/2016 referiu-se a uma das ações de auditoria 

planejadas no PAINT para o ano de 2016 e tratou de avaliar os controles internos administrativos 

das unidades acadêmicas, administrativas e de recursos humanos, em relação aos controles da 

jornada de trabalho dos servidores no âmbito da UFSC e do HU. 

Anteriormente a emissão da versão definitiva, o Relatório Preliminar foi levado 

ao conhecimento das unidades fizeram parte da amostra selecionada para indicar possíveis 

divergências quanto às informações e constatações apontadas ou informar providências já 

tomadas para sanar as impropriedades relatadas. Apenas algumas unidades apresentaram 

manifestação, as quais, quando pertinentes, foram acrescentadas ao relatório.  

Dentre os principais problemas identificados, destaca-se ausência de controle 

eletrônico de ponto na UFSC. A obrigatoriedade oriunda da determinação do Decreto nº 

1.867/1996. Todavia, o cumprimento deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2016, a fim de 

atender não só o Decreto mencionado, como também a decisão judicial do Ministério Público 

Federal – Ação Civil Pública n° 5005561-74.2015.4.04.7200/SC. 

Outro apontamento realizado foi acerca das fragilidades encontradas nos 

controles realizados com a folha ponto, tais como: inexistência de folha ponto em algumas 

unidades, folha ponto arquivada sem registro ou com registro parcial, atrasos, faltas ou saídas 

antecipadas. Houve ainda, casos de ausência de identificação e falta de assinatura da chefia 

imediata nas fichas de Controle de Frequência, intervalos para refeições inferior a 1 hora e 

registro de ponto efetuado aos finais de semana. 

Sobre as inconsistências de formalidades verificou-se em diversas unidades 

ausência do Controle Social com o quadro informativo que constasse a relação dos servidores 

que atuam, bem como os seus respectivos horários de trabalho.  

Ainda a respeito das fragilidades, foi verificada a falta de digitalização das 

folhas pontos e seu devido arquivamento em pasta virtual na unidade. A exigência integra um 

dos itens constantes da Portaria Normativa n° 43/2014/GR, a qual é deve ser seguida para fins do 

controle e registro de ponto no âmbito da UFSC. 
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Da análise também foi observado o controle eletrônico no âmbito do HU. O 

registro de frequência através da biometria iniciou a partir de abril/2016, atendendo o disposto no 

Decreto nº 1.867/1996. Contudo, como a implantação e período de adaptação ocorreram nos 

meses dos períodos escolhidos na amostragem desta auditoria, relatou-se que é necessário um 

prazo maior de funcionamento para verificação dos controles quanto à eficácia, eficiência e 

efetividade das rotinas. 

 

 

5.6 Pagamento de Adicional por Serviço Extraordinário e Plantão Hospitalar 

 

A Auditoria n° 005/2016 teve como escopo avaliar os controles internos 

relacionados ao pagamento de adicional por serviço extraordinário e plantão hospitalar no 

período compreendido entre 30/06/2015 a 30/06/2016 

O relatório preliminar foi levado ao conhecimento do HU, o qual apresentou 

suas manifestações, as quais atenderam parcialmente às constatações apresentadas neste 

relatório.  

As análises da auditoria resultaram nas seguintes constatações: 

dimensionamento inadequado de pessoal para o cumprimento de suas atribuições; falta de 

registro do ponto eletrônico; e não apresentação de atestados médicos justificativos de ausência 

de servidores no cumprimento de APH. 

 

5.7 Processos Licitatórios do Hospital Universitário (em andamento) 

 

A Auditoria nº 006/2016 teve como escopo verificar a conformidade com a 

legislação dos processos licitatórios realizados pelo HU. O relatório preliminar foi levado ao 

conhecimento do HU, o qual apresentou suas manifestações.  

Até o fechamento do RAINT/2016 o Relatório Definitivo ainda não foi emitido. 

  

5.8 Atualização do Plano de Providências Permanente (em andamento) 

 

A Auditoria nº 007/2016 teve seu início em 2016. Até o fechamento do 

RAINT/2016 não foi emitido relatório. 
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6 FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU 

ORGANIZACIONAL 

 

Planejamento realizado no PAINT, atendendo a IN conjunta MP/CGU 

01/2016, com critérios de apontamento de riscos para as áreas a serem auditadas. 

 

7 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO 

 

7.1 Informações sobre as ações de capacitação realizadas 

 

No exercício 2016 os servidores da Auditoria Interna, sempre que possível, 

foram incentivados em participar de treinamentos, cursos de capacitação ou eventos relacionados 

à área de auditoria interna governamental ou que tinham conteúdo que orientasse os trabalhos de 

auditoria nas ações previstas no planejamento anual. Como resultado destas ações, obteve-se o 

aprimoramento profissional da equipe, demonstrada na melhoria da qualidade das ações de 

auditoria desenvolvidas no exercício e na interação com profissionais de outras instituições 

públicas de ensino. 

Detalham-se, a seguir, os eventos que tiveram a participação dos servidores da 

Auditoria Interna: 

 

Evento: 44° FONAITec - Capacitação Técnica dos Integrantes das Auditorias Internas do 

Ministério da Educação -  Título do evento: “Auditoria Interna: Disseminando a cultura da 

gestão de riscos nas Instituições Federais de Ensino” 

Participante: Audí Luiz Vieira 

Data: 06/06/2016 a 08/06/2016 - Local: Foz do Iguaçu/PR - Carga horária: 24 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: CGU e Auditorias Internas das IFES/ICT de SC 

Participantes: Audí Luiz Vieira, João Batista da Silva, Lucas dos Santos Matos, Ivan Almeida de 

Azevedo, Marco Antonio Cechinel e Fabricio Kristian Tonelli Kuster 

Local: 05/09/2016 a 06/09/2016 - Carga horária: 16 horas 

Realização: Controladoria-Geral da União em Santa Catarina - CGU-SC 

 

Evento: Gestão de Riscos na Administração Pública 

Participante: Audí Luiz Vieira 



37 

 

Data: 19/09/2016 a 20/09/2016 - Local: Blumenau/SC - Carga horária: 12 horas 

Realização: Instituto Federal Catarinense - IFC 

 

Evento: 45° FONAITec - Capacitação Técnica dos Integrantes das Auditorias Internas do 

Ministério da Educação -  Título do evento: “Auditoria Interna: 3ª linha de defesa da 

gestão”  

Participante: Audí Luiz Vieira 

Data: 07/11/2016 a 11/11/2016 - Local: Porto Alegre/RS - Carga horária: 40 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: Curso – Orçamento Público – Conceitos Básicos 

Participante 1: Fabricio Kristian Tonelli Kuster – Data: 02/08/2016 a 29/08/2016 

Participante 2: Maura Regina Teodoro – Data: 02/08/2016 a 29/08/2016 

Participante 3: Marco Antonio Cechinel – Data: 07/06/2016 a 11/07/2016 

Local: À distância - Carga horária: 30 horas 

Realização: Escola Nacional de Administração Publica - ENAP 

 

Evento: Curso - Acordo Ortográfico e Revisão Gramatical 

Participante: Juliana Pires Schulz 

Data: 04/07/2016 a 15/08/2016 - Local: À distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Curso – Educação Ambiental no Âmbito Organizacional 

Participante: Juliana Pires Schulz 

Data: 18/07/2016 a 05/09/2016 - Local: À distância - Carga horária: 30 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Curso – Inglês 

Participante: Juliana Pires Schulz 

Data: 12/09/2016 a 6/10/2016 - Local: San Diego – CA/EUA - Carga horária: 72 horas 

Realização: Connect English 

 

Evento: Curso – Órgãos de Controle Externo 

Participante: Maura Regina Teodoro 

Data: 14/09/2016 a 16/09/2016 - Local: Curitiba/PR - Carga horária: 20 horas 

Realização: Ministério da Fazenda - Escola de Administração Fazendária – ESAF 
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Evento: Disciplina Mestrado - Controle, Coprodução e Accountability 

Participante: Maura Regina Teodoro 

Data: 05/08/2016 a 30/11/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 60 horas 

Realização: Universidade do Estado de Santa Catarina - ESAG 

 

Evento: Curso – Metodologia de Auditoria Baseada em Riscos Utilizada pela UFABC; 

COSO 2013/Controle  Interno – Estrutura Integrada 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 30/08/2016 a 02/09/2016 - Local: Santo André/SP - Carga horária: 25 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: EnaPG 2016 - VII Encontro de Administração Pública e Governança 

Participante: Lucas dos Santos Matos 

Data: 20/11/2016 a 22/11/2016 - Local: São Paulo/SP - Carga horária: 16 horas 

Realização: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração/ANPAD 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados (Turma 1) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 25/04/2016 a 02/05/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 1:30 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados (Turma 2) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 20/06/2016 a 27/06/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 1:30 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados (Turma 3) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 22/08/2016 a 29/08/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 1:30 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados (Turma 4) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 17/10/2016 a 24/10/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 1:30 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 
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Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados por Videoconferência para os 

Centros de Ensino de Araranguá, Joinville, Blumenau e Curitibanos (Turma 1) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 25/07/2016 a 03/08/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 1:30 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: XVI Colóquio Internacional de Gestão Universitária – CIGU (título do artigo: 

“Internacionalização das Práticas de Contabilidade em Universidades Públicas Federais”) 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 23/11/2016 a 25/11/2016 - Local: Arequipa/Peru - Carga horária: 32 horas 

Realização: Instituto de Pesquisas e Estudos em Administração Universitária – INPEAU (em 

parceria com a UDESC e outras instituições de ensino internacionais) 

 

Evento: Governança Pública – Melhores Práticas segundo a Dimensão Controle 

Participantes: Ivan Almeida de Azevedo e Maura Regina Teodoro 

Data: 26/09/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 7 horas 

Realização: Justiça Federal – Seção Judiciária de Santa Catarina 

 

 

Evento: Curso – Responsabilização de Pessoas Jurídicas – Lei nº 12.846/13 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 21/10/2016 e 22/10/2016 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 12 horas 

Realização: Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle - Corregedoria-Geral da União 

 

 

7.2 Ações de fortalecimento da unidade de auditoria interna 

 

No exercício de 2016 não foram implementadas ações que objetivassem o 

fortalecimento da auditoria interna, tais como revisão de normativos internos de auditoria e 

redesenhos organizacionais e aquisição ou desenvolvimento de metodologias e softwares 

aplicados às ações de auditoria. Destaque apenas para a elaboração do regimento interno da 

unidade de auditoria interna, que se encontra em fase de aprovação pela autoridade superior. 
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8 CONCLUSÃO 

 

As atividades da unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de 

Santa Catarina, no ano de 2016, foram balizadas pelo compromisso de agregar valor à gestão das 

diversas áreas da instituição, atentando sempre para o cumprimento dos princípios que regem a 

atuação da administração pública. 

Durante o ano a equipe de profissionais da AUDIN procurou dar consequência 

às atividades previstas no PAINT. Porém, alguns trabalhos que haviam sido planejados não 

foram encerrados no exercício 2016.  

Porém, em que pesem as dificuldades que possam ter sido encontradas no 

decorrer do exercício, os trabalhos de auditoria interna buscaram demonstrar aos gestores a 

necessidade de implementação e de aperfeiçoamento dos controles institucionais.  

  

 

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

Audi Luiz Vieira 

Auditor-Chefe da Auditoria Interna 

Portaria 1914/2016/GR/UFSC 

 

 


